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Resumo: After joining the EC Portugal experienced a big change in its external trade: there
was a huge growth in the trade balance deficit and Spain, a less important partner, became
Portugal's major one. In order to understand if either the Portuguese economy tends to a more
peripheral location inside Europe or if there is a convergence with both the Iberian neighbour
and the more developed EU countries, it is made a comparison between the characteristics of
Portuguese trade flows with both partners. Iberian trade is more uneven than Portugal-EU trade
due mainly to an earlier and greater move of Spanish companies to the Portuguese market. This
is a change from the beginning of the 1990's, when Iberian intra-industry trade was mainly
made of goods with similar quality. But in spite of the deficit, it seems that Portugal-EU and
Spain-EU trade became more similar.
1 - Introdução
A adesão às Comunidades Europeias provocou uma mudança e um aumento substancial
no comércio externo português, destacando-se claramente o ganho de importância das
trocas ibéricas face aos parceiros tradicionais da economia portuguesa. Este aumento no
comércio ibérico e as suas características, nomeadamente o rápido crescimento do
défice da balança comercial (que representa cerca de 37% do défice total de Portugal) e
o peso das trocas ibéricas e das importações de Espanha na economia portuguesa
(22,5% do comércio total e mais de 8% do PIB, respectivamente), levantam a
possibilidade do processo de integração económica na Europa conduzir a uma situação
estrutural periférica da economia nacional na Península Ibérica e no espaço europeu.
A análise do comércio externo português, nomeadamente a comparação entre as
características principais do comércio ibérico e das trocas de Portugal com o conjunto
de países que constituem o espaço económico em que se integra, a UE, ajuda a
compreender se a economia portuguesa tende ou não a colocar-se numa situação
periférica na península e na Europa. A aproximação do nível de desenvolvimento
económico português e espanhol da média da UE após 1986 indicia uma convergência
no padrão de trocas comerciais entre os dois países ibéricos e o centro da Europa. Para
confirmar esta tendência são considerados três indicadores principais na caracterização3
do comércio externo português: as vantagens comparativas reveladas das exportações
líquidas (Balassa), o tipo de comércio predominante, intra-industrial ou inter-sectorial
(Grubel&Lloyd), e a qualidade dos produtos transaccionados (com base no valor por
tonelada transaccionada). Os indicadores são calculados com base em informação do
INE sob a forma da Nomenclatura Combinada e da Classificação Tipo para o Comércio
Internacional
1.
2 – Enquadramento teórico
A comparação entre o comércio ibérico e o comércio Portugal-UE é realizado com base
nas teorias explicativas clássicas baseadas em modelos de concorrência perfeita, em que
a liberalização das trocas comerciais provoca a especialização de cada um dos países em
determinados produtos e sectores onde a dotação dos factores necessários à sua
produção é superior. Daqui resulta um aumento da possibilidade de exploração de
vantagens comparativas e a promoção da existência de comércio inter-sectorial (CIS)
2.
Ou seja, as trocas comerciais de Portugal são explicadas pela diferença de produtividade
dos factores de produção – David Ricardo - e pela diferença relativa de dotação de
factores de cada país - modelo de Heckscher-Ohlin
1. Estas são as teorias explicativas do
padrão de especialização inter-sectorial português nos anos 70 e primeira metade dos
anos 80, em que as vantagens comparativas assentavam essencialmente em menores
custos de produção, especialmente mão-de-obra, e na existência de recursos naturais.
Estas teorias são habitualmente utilizadas para explicar a existência de comércio entre
países com diferentes níveis de desenvolvimento.
Conjuntamente com as teorias clássicas são utilizadas teorias explicativas de comércio
mais recentes, que analisam os mercados de concorrência imperfeita, onde as trocas têm
também origem em variações da procura e da oferta provocadas pela liberalização das
fronteiras e tendem a ser de natureza intra-industrial (CII) e explicadas pela existência
de economias de escala e pela diferenciação de produtos. No caso da economia
portuguesa, o aumento da dimensão do mercado em virtude do processo de integração
                                                          
1 Ver Anexo 1
2 Para este trabalho entende-se comércio intra-industrial (CII) como o comércio simultâneo (importações
e exportações) de bens do mesmo sector de actividade. Comércio inter-sectorial (CIS), por seu lado, é o
remanescente do CII e corresponde às exportações de bens de um sector para um parceiro comercial que
não têm correspondência em importações simultâneas de bens do mesmo sector e do mesmo parceiro
comercial (CIS é o comércio líquido, i.e., |Exportações – Importações|). Logo, a soma do CII com o CIS
corresponde à totalidade do comércio de um país (ou de um sector).4
europeia pode ter permitido que algumas empresas tenham obtido ganhos de
produtividade com rendimentos crescentes à medida que aumentou a escala da sua
produção, promovendo a existência de CII. Neste caso, a teoria considera o comércio
com diferenciação horizontal de produtos (de qualidade semelhante) e assume que o
comércio intra-industrial não pode ser explicado por trocas de serviços de factores,
sendo associado à explicação do CII entre países desenvolvidos.
Entre os modelos mais referenciados destacam-se os de Krugman (1979, 1981)
2, que
conclui, no primeiro caso, que quanto maior o nível de diversidade de preferências e de
custos decrescentes, maior tenderá a ser o CII de tipo horizontal, e, no segundo caso,
que o CII aumenta quanto maior for a semelhança de dotação de factores produtivos
entre os parceiros comerciais. Helpman e Krugman (1985)
3, por seu lado, concluem
pela aparente relação directa entre o maior peso do CII no comércio bilateral entre dois
parceiros e a semelhança do rendimento per capita nos dois países (abundância do
factor capital) e a maior dimensão média dos mercados dos parceiros (em rendimento
total).
Mas a existência de comércio intra-industrial com diferenciação vertical de produtos (de
qualidade diferente) também pode ser explicado pelas teorias explicativas baseadas em
vantagens comparativas – diferenças tecnológicas e de dotação relativa de factores –
sem a existência de rendimentos crescentes à escala. Neste caso, as teorias são indicadas
para explicar CII entre países desenvolvidos e entre países de diferentes níveis de
desenvolvimento.
O modelo mais referenciado é o de Falvey (1981), que explica as trocas intra-industriais
pelas diferenças de dotações relativas de factores entre os países e pela intensidade de
utilização de capital na produção das diferentes variedades de cada produto –
diferenciação de produtos com base na qualidade
4. O autor conclui que cada país
                                                                                                                                                                         
1 Ver, por exemplo, Krugman e Obstfeld (1991)
2 O autor parte de uma estrutura de mercado em concorrência monopolista para explicar o comércio intra-
industrial pela existência de economias de escala e diferenciação horizontal de produtos
3 Helpman e Krugman (1985) juntam num modelo um sector em concorrência monopolistica (com
diferenciação horizontal de produtos imperfeitamente substitutos, em que existe procura de diferentes
variedades pelos consumidores de cada país) com vários sectores a operarem em concorrência perfeita e
com rendimentos constantes à escala, e identificam a existência de comércio intra-industrial no primeiro
sector - explicado por economias de escala específicas a cada variedade (e a cada país) e diferenciação de
produtos - e inter-industrial nos restantes sectores - explicado pelas diferenças de dotações relativas de
factores de produção.
4 Ou seja, existe uma troca de serviços de factores, dado que as diferentes variedades de um produto são
produzidas com diferentes intensidades de factores (existindo um factor, capital, específico a cada sector -
bens de equipamento, p.e.), de modo que, quanto maior for a qualidade de um produto, mais capital
intensiva é a sua produção.5
tenderá a exportar as variedades que utilizem mais intensamente o factor relativamente
mais abundante (conclusão semelhante a Heckscher-Ohlin) e que o nível de CII vertical
tenderá a aumentar quanto maior for a dimensão média dos mercados dos dois países
(conclusão semelhante a que chegariam posteriormente Helpman e Krugman para a
diferenciação horizontal dos produtos) e quanto maior for a diferença na dotação
relativa de factores de produção.
Outro aspecto relevante para este trabalho é a existência de comércio intra-empresa, que
explica as trocas de produtos numa fase de fabrico intermédia e associa as empresas
multinacionais à existência de comércio intra-industrial, justificando, deste modo, as
trocas com diferenciação vertical entre países desenvolvidos (Ethier, 1982)
1.
Complementarmente, e também no âmbito das empresas multinacionais, Dunning e
Norman (1985) consideram as alternativas entre concentrar a produção num só país e
exportá-la ou investir em unidades de produção noutros mercados. A escolha depende
essencialmente da relação entre o nível de economias de escala obtido e os custos de
transacção entre dois mercados. Quanto maiores forem os primeiros e menores os
segundos, maiores serão os incentivos a que várias empresas concentrem a sua produção
num país e entrem em competição nos vários mercados através da exportação de
diferentes variedades do mesmo produto. Deste modo, dá-se a tendência para que dentro
de um bloco económico como a UE tenda a existir mais CII do que nas trocas entre dois
blocos distintos, já que neste caso existem maiores barreiras que incentivam o
investimento directo.
Os contributos teóricos referidos não pretendem ser uma apresentação completa e
exaustiva dos determinantes de comércio entre dois ou mais países
2. O objectivo é
apresentar alguns dos modelos mais relevantes de modo a justificar a escolha dos
determinantes que permitem explicar a evolução do comércio externo de Portugal. Os
determinantes são:
                                                          
1 Ethier considera que existem economias de escala em cada uma das fases de fabrico de um produto, e
que cada uma destas fases se pode concentrar em diferentes países (quando a dimensão em que se
manifestam as economias de escala ultrapassa a dimensão de cada um dos países/mercados), provocando
CII entre os diferentes bens intermédios de um sector. Se as várias fases de fabrico utilizarem as mesmas
proporções de factores de produção (e considerando cada bem intermédio como uma das diferentes
variedades de um produto procurado pelos sectores em cada país) estamos perante CII equivalente ao
apresentado nos modelos de concorrência monopolistica. Se apresentarem diferentes intensidades de
utilização de factores, e as trocas forem entre países com diferentes dotações de factores, a localização da
produção de bens intermédios (e finais) será determinada por vantagens comparativas e o comércio intra-
industrial inclui também trocas de serviços de factores (com resultados semelhantes ao modelo
apresentado por Falvey).
2 Para o estudo mais completo dos determinantes do comércio intra-industrial, onde são apresentados outros modelos
explicativos, ver por exemplo Silva H. (1992), Faustino (1992) ou Cabral (1995).6
- Dimensão das economias de cada parceiro – quanto maior a dimensão média dos dois
parceiros (em rendimento total) maior tenderá a ser o nível de CII;
-  Diferenças de nível de desenvolvimento – quanto maiores as diferenças entre os
rendimentos per capita dos parceiros comerciais menor tende a ser o nível de CII;
-  Diferenciação de produtos – o comércio intra-industrial aumenta com a maior
diferenciação horizontal de produtos;
- Distância (distância física, custos de transporte e outras restrições ao comércio) – varia
inversamente com o comércio inter-sectorial e com o CII. Vários autores realçam a
importância do comércio entre países pertencentes ao mesmo espaço económico – como
a UE – pela mais fácil circulação de informação e pela proximidade geográfica ou
fronteira comum
1. A escolha destes determinantes justifica-se não só pelo interesse que
têm na tentativa de explicação do comércio externo português mas também porque são
os que reuniram maior consenso em diversos estudos empíricos
2.
A Caixa 1, a seguir, apresenta os indicadores utilizados para a comparação entre o
comércio ibérico e as trocas Portugal-UE:
Caixa 1: Indicadores caracterizantes do comércio externo
a) Vantagem comparativa revelada das exportações líquidas (Balassa, 1989) – permite tirar uma
primeira conclusão sobre a posição relativa dos parceiros comerciais. Nos casos em que o saldo sectorial
negativo de um dos parceiros se acentua, existem indícios claros que está a perder vantagens
relativamente ao outro parceiro.
b) Tipo de comércio predominante (Indíce de Grubel&Lloyd, 1975)- a evolução do comércio inter-
sectorial face ao de natureza intra-industrial é indicativa do tipo de relações que existem entre dois
parceiros. O comércio internacional baseado em vantagens comparativas predomina nas trocas entre dois
países menos desenvolvidos – da periferia – ou entre países desenvolvidos e menos desenvolvidos – do
centro e da periferia – em que existe uma diferença significativa nos processos produtivos e nas relações
sociais de produção e em que um dos países capta maior valor acrescentado. O comércio intra-empresa e
de tipo intra-industrial estão associados a trocas comerciais entre países desenvolvidos ou com diferentes
níveis de desenvolvimento.
c) Qualidade dos produtos transaccionados no CII – o comércio intra-industrial com diferenciação
horizontal de produtos, baseado em mercados de concorrência imperfeita, é mais característico entre
países desenvolvidos e com competitividade semelhante (do centro), com processos produtivos e relações
sociais de produção que assentam em maiores salários, maior qualificação da mão-de-obra, tecnologias
mais desenvolvidas, diferenciação da produção, etc. O CII originado pela diferenciação vertical dos
produtos tende a caracterizar-se pelo facto de os países menos desenvolvidos ou de periferia exportarem
as variedades de menor qualidade e importarem as de maior qualidade. No entanto, as decisões de
concentração das várias fases de produção das empresas multinacionais dentro de um espaço económico
de grande dimensão (como a UE) dão origem à existência de CII com diferenciação vertical entre países
desenvolvidos (comércio intra-empresa).
                                                          
1 Grubel & Lloyd (1975), Greenhut et al (1987) e Dunning e Norman (1985).
2 Ver Cabral (1997)7
Os indícios de «periferização» da economia portuguesa serão mais acentuados
consoante as características das relações comerciais de Portugal, i.e., a desvantagem
num sector será maior com um saldo negativo significativo da balança comercial (e
com tendência de agravamento), com comércio inter-sectorial maioritário e, no CII,
com uma diferenciação vertical dos produtos desfavorável (e predominante).
3 – O comércio ibérico face às trocas de Portugal com a UE
Um aspecto importante para a comparação do comércio ibérico com as trocas
comerciais entre Portugal e os países da UE é que todos os países se inserem no mesmo
espaço económico e participaram desde o início na implementação do Acto Único
Europeu, a partir de 1986, e do Mercado Único, a partir de 1993, e, na sua maioria,
participam na criação da moeda única
1. Após 1986 as trocas de Portugal caracterizaram-
se pelo crescimento preocupante do saldo negativo da balança comercial face aos dois
parceiros considerados: com Espanha passou de 85 para 925 milhões de contos e com a
UE12 de 109 para 1.556 milhões de contos. A comparação entre o comércio ibérico e as
trocas com a UE é feita com base na CTCI e tem como referência um trabalho anterior
(Pinheiro Alves, 1999) em que esta mesma comparação foi realizada a partir da
Nomenclatura Combinada do INE.
3.1 - Vantagem comparativa revelada das exportações líquidas de Portugal
A vantagem comparativa revelada das exportações líquidas de Portugal face aos seus
parceiros teve uma evolução semelhante, tendo-se registado uma perda de
competitividade mais acentuada face a Espanha do que relativamente à UE (figura 1).
Portugal demonstra uma tendência para diminuir a vantagem em todos os sectores onde
a possui
2 e parece manter a desvantagem face aos parceiros europeus em sectores com
maior intensidade tecnológica.
                                                          
1 Alemanha, França, Reino Unido, Irlanda, Dinamarca, Espanha, Itália, Grécia, Holanda e Bélgica-
Luxemburgo, sendo o  conjunto denominado UE.
2 Nos sectores exportadores tradicionais. Isto poderá resultar, em parte, do desvio de exportações
portuguesas da CE para Espanha referido em Caetano (1998)8
Como mostra a Figura 1, a partir de 1992 registou-se uma evolução diferente nas
relações ibéricas face às relações entre Portugal e a UE, tendo neste segundo caso a
desvantagem comparativa da economia portuguesa sido atenuada. Esta diferente
evolução demonstra uma diferença nas relações comerciais portuguesas com os dois
parceiros que durou ao longo dos anos 1990 (mesmo que nos últimos anos da década
mostre já uma tendência de aproximação). O quadro 1 apresenta um resumo dos valores
dos indicadores de vantagem comparativa calculados.
Quadro 1: Indicadores de Vantagem Comparativa Revelada de Portugal
Nomenclatura Combinada CTCI
Anos Espanha União Europeia Espanha União Europeia
1986 -37,33 % -6,93 % - -
1988 - - -31,09 % -18,43 %
1989 -26,68 % -17,51 % -26,65 % -14,95 %
1993 -32,35 % -20,37 % -32,17 % -16,39 %
1996 -38,60 % -16,09 % -38,01 % -8,43 %
1998 -40,67 % -18,66 % -40,90 % -11,61 %
1999 - - -38,96 % -14,02 %
Um outro aspecto importante é o facto de Portugal ser o único país pequeno da UE que
regista uma desvantagem comparativa acentuada face ao seu principal parceiro de















grande dimensão, confirmando que a integração ibérica não está a ser feita com as
mesmas características registadas entre outros países como a Holanda, Dinamarca,
Bélgica ou Irlanda. Estes países apresentam desde há vários anos uma vantagem
comparativa revelada positiva face aos seus principais parceiros, Alemanha ou Grã
Bretanha. O único exemplo semelhante, mas cujo valor é significativamente inferior,
vem das relações entre Espanha e França, em que a abertura das fronteiras espanholas
após 1986 resultou numa inversão da vantagem comparativa revelada, agora favorável
aos franceses (Pinheiro Alves, 1999).
Por último, a nível sectorial, e tomando como base a CTCI, verificou-se uma perda de
competitividade na maioria dos sectores, sendo os materiais em bruto não comestíveis o
único que apresenta uma vantagem comparativa de Portugal face a Espanha e à UE em
1999 (no total de 10 sectores). Os sectores Produtos alimentares e Combustíveis
diversos apresentam também vantagem comparativa face à UE em 1999. Considerando
a NC, Portugal regista vantagem comparativa em 4 sectores face a Espanha (Vestuário,
Madeira, Pasta de papel e Vidro, no total de 19) e em 6 sectores face à UE (os três
primeiros face a Espanha mais Cortiça, Calçado e Cerâmica). Assim sendo, Portugal
revela uma desvantagem comparativa na quase totalidade dos sectores, situação que se
acentuou no período após a adesão às CE. (no sentido das teorias tradicionais de
comércio internacional - Ricardo e Hecksher-Ohlin)
Apesar disso, considerando a estrutura das exportações e importações portuguesas
verifica-se que houve duas alterações significativas. Relativamente a Espanha, registou-
se um aumento substancial das importações de bens agrícolas e produtos alimentares,
sectores em que Portugal é tradicionalmente dependente e que terá resultado de desvio
de comércio de outros países resultante da adesão (dos EUA, por exemplo)
1. Face à UE
registou-se uma alteração estrutural significativa nas exportações, com um grande
crescimento em material de transporte, que terá resultado do IDE, especialmente da
fábrica da Ford-Volkswagen. As exportações tradicionais, como os têxteis, vestuário e
calçado, perderam peso relativo entre 1986 e 1998 (de 40% para 30%), enquanto que
sectores como Material de Transporte e Máquinas e Aparelhos Eléctricos aumentaram
substancialmente, representando 31,5% em 1998 - mais do que as exportações
tradicionais - contra 12,5% em 1986 (de acordo com a NC).
                                                          
1 Estes resultados estão de acordo com Caetano (1998) e Sabater (1997), que analisaram o período até
1993 e 1995, respectivamente. Caetano refere que Espanha possui vantagens comparativas face a Portugal
em sectores onde o nosso país é dependente do exterior, o que explicaria a tendência estrutural do déficit
comercial entre os dois países.10
Esta alteração no padrão de comércio entre Portugal e a UE vem aproximá-lo do padrão
existente entre Espanha e os mesmos países europeus, onde as trocas incluem
sectores/produtos com alguma incorporação tecnológica (Sabater, 1997). Isto confirma-
se em 1996, quando tanto em Portugal como em Espanha os sectores de máquinas e
aparelhos eléctricos e material de transporte representavam cerca de 30% das
exportações para a CE e, conjuntamente com máquinas e equipamentos mecânicos,
representavam respectivamente 40% e 35% das importações. Esta conclusão altera a
que é apresentada em Comissão Europeia (1996) e Barbosa et al (1998), que registam
uma divergência na estrutura das exportações, no primeiro caso, e da indústria, no
segundo, entre os dois países até 1994 e 1992, respectivamente.
3.2 - Tipo de comércio predominante entre Portugal e os parceiros comerciais
O período após a adesão caracterizou-se pelo crescimento do comércio intra-industrial
entre Portugal e os seus parceiros comerciais europeus, verificando-se um crescimento
mais acentuado no caso das trocas entre Portugal e a UE (Figura e quadro 2)
1.
O crescimento do CII variou conforme os sectores de actividade. No comércio ibérico
não houve uma evolução comum a todos os sectores, tendo-se registado um maior
crescimento em sectores com menor incorporação tecnológica como Bebidas e Tabaco e
Materiais em bruto não comestíveis. Por outro lado, são os sectores com maior
incorporação tecnológica que registam os indicadores mais elevados (produtos
                                                          
1 Note-se que o menor aumento do CII ibérico é parcialmente explicado pelo maior crescimento do saldo
negativo da balança comercial

























































manufacturados, máquinas e material de transporte). Nas trocas com a UE houve um
sector que claramente se destacou, material de transporte, confirmando a importância do
investimento estrangeiro na alteração da estrutura das exportações portuguesas. Os
restantes sectores cresceram sensivelmente ao mesmo nível e, à semelhança do que se
passa nas trocas com Espanha, também são as indústrias com maior incorporação
tecnológica que registam os maiores valores nos Índices de Grubel&Lloyd.
Quadro 2: Comércio intra-industrial entre Portugal e:
Nomenclatura Combinada CTCI
Anos Espanha União Europeia Espanha União Europeia
1986 48,44 % 39,13 % - -
1988 - - 37,36 % 18,07 %
1989 56,89 % 38,17 % 38,44 % 19,19 %
1993 56,15 % 42,76 % 38,33 % 22,16 %
1996 55,93 % 51,21 % 40,93 % 28,58 %
1998 52,96 % 52,22 % 39,80 % 33,25 %
1999 - - 41,67 % 33,42 %
Nota: os valores base para a NC partem de desagregação a três dígitos e os volumes de Espanha estão
incluídos nos resultados da UE. Na CTCI, os valores partem de desagregação a quatro dígitos e Espanha
não está incluída na UE
1.
O crescimento do comércio de natureza intra-industrial reforça a explicação das trocas
com base nas teorias assentes em mercados de concorrência imperfeita - Helpman e
Krugman – apesar das explicações tradicionais se manterem ainda maioritárias. No que
se refere aos índices totais de CII de Portugal e Espanha, verifica-se em ambos os casos
um crescimento após a adesão dos dois países à UE. No entanto, os índices de CII de
Espanha são sempre superiores aos registados por Portugal
2.
3.3 - A qualidade dos produtos transaccionados por Portugal
A qualidade dos produtos transaccionados entre Portugal e os seus parceiros comerciais
também apresenta características semelhantes. A produção dos países da UE e de
                                                          
1 O resultado dos índices de Grubel&Lloyd varia consoante o nível de agregação estatística utilizado, ou
seja, quanto maior a agregação maior são os valores do comércio intra-industrial
2 Ver até 1994, Comissão Europeia (1996) e até 1992, Caetano (1998). Greenaway e Hine (1991)
apresentam a mesma relação para o período que antecede a adesão dos dois países, 1970-1985.12
Espanha contém maior valor acrescentado quando medido pelo preço por unidade (peso
dos produtos) produzida - figura 3.
A regra geral parece ser a de que Portugal apresenta produtos com menor qualidade nos
sectores com maior intensidade tecnológica e com maior qualidade em alguns sectores
de baixa tecnologia. No entanto, refira-se que existem algumas excepções como o
material de transporte, em que a posição de Portugal face a Espanha é vantajosa em
muitos dos anos considerados
1.
No entanto, a evolução da qualidade no comércio intra-industrial entre Portugal e os
parceiros comerciais considerados não é semelhante. Nas trocas com Espanha
predomina a diferenciação vertical (geralmente favorável ao país vizinho) enquanto que
nas trocas com a UE houve uma evolução ao longo dos anos 1990 no sentido do maior
peso da diferenciação horizontal, representando desde 1998 mais de metade do CII -
figura 4. Este valor superior da diferenciação horizontal nas trocas com a UE é
confirmado com a utilização da NC (apesar de não atingir os 50% o que se explica, pelo
menos em parte, pelo facto de Espanha aparecer também incluída nos valores da UE).
No caso da UE, os valores apresentados reforçam a explicação do comércio intra-
industrial pela diferenciação horizontal dos produtos apresentado em Cabral (1995).
Mas no que se refere a Espanha esta situação contraria os valores apresentados pelo
mesmo autor para 1992, quando o comércio com diferenciação horizontal explicava
                                                          
1 A não compatibilidade directa da composição dos sectores entre a CTCI e a NC torna muito difícil
qualquer análise comparativa dos resultados numa base sectorial, não sendo este o objectivo do trabalho.

























































mais de metade do comércio ibérico de natureza intra-industrial. Os valores
apresentados com base na CTCI e na NC indicam uma redução do peso da diferenciação
horizontal nas trocas ibéricas, com maior ênfase entre 1994 e 1997 (na CTCI).
No que se refere ao CII diferenciado verticalmente, verifica-se que em ambos os casos
é, na sua maioria, favorável a Espanha e à UE. No entanto, também aqui a evolução não
foi semelhante. Após 1990, Espanha apresenta quase sempre valores superiores do que a
UE na relação qualidade favorável / qualidade desfavorável face a Portugal - figura 5.






















Fig. 5 - CII português - diferenciação vertical




















No caso da CTCI, a diferença é menos acentuada do que a verificada com a utilização
da NC, mas os resultados apontam claramente para uma maior diferença entre a
produção espanhola e a portuguesa do que entre a produção da UE e a de Portugal -
quadro 3.
Quadro 3: CII português - diferenciação vertical
Qualidade desfavorável / qualidade favorável
1
Nomenclatura Combinada CTCI
Anos Espanha União Europeia Espanha União Europeia
1992 4,12 2,73 3,41 1,63
1996 4,71 2,24 1,62 1,99
1997 - - 1,59 1,74
1998 4,11 3,02 2,73 2,00
1999 - - 1,91 1,59
Assim, verifica-se que a diferenciação horizontal ganhou um peso importante no CII
com a UE, apresentado características habitualmente associadas ao comércio entre
países de igual nível de desenvolvimento. Esta aproximação pode ser explicada pela
papel das multinacionais (Ethier, 1982), que através do investimento directo em
Portugal contribuíram para o incremento do comércio intra-empresa e intra-industrial e
para uma tendência de alteração do padrão de trocas com a UE
2. O caso de Espanha,
onde predomina o CII com diferenciação vertical, é maioritariamente explicado pelo
modelo de Falvey (1981) relativo á diferenciação dos produtos e de Ethier (1982)
relativo a economias de escala e comércio intra-empresa. O comércio ibérico tende
também a apresentar características semelhantes às trocas entre países com o mesmo
nível de desenvolvimento, apesar de não ser evidente o aumento do peso relativo do CII
com diferenciação horizontal.
                                                          
1 O «ratio» é calculado com base nos valores em milhões de contos
2  Um exemplo significativo é o caso da Ford-Volkswagen, mas outros podem ser apresentados para o sector
automóvel - Halla (Coreia do Sul), United Technologies Automotive (USA), Avon Automotive (Reino Unido),
Mitsubishi (Japão) - ou em outros sectores, Siemens, Matsushita e Grohe.15
4 – Os determinantes do comércio externo
A análise é completada pelos determinantes do comércio considerados mais
significativos num conjunto alargado de estudos empíricos apresentados em Cabral
(1997):
1 - Em primeiro lugar, constata-se que no caso da dimensão média de cada parceiro,
verificou-se, para Espanha e para a UE, que no post-adesão o nível de CII cresceu com
o aumento da dimensão média (medida pelo rendimento total) dos parceiros
1. Tanto os
países ibéricos como os restantes países da UE registaram um crescimento económico
quase ininterrupto desde 1986.
2 - Do mesmo modo, também a diminuição das diferenças de desenvolvimento
(medidas pelo rendimento per capita) entre Portugal, Espanha e os países da UE
coincidiu com o aumento dos níveis de CII, corroborando a teoria apresentada
2.
3 - A relação directa da variação na diferenciação horizontal de produtos com o CII
confirma-se nas trocas ibéricas e com a UE
3. E no que se refere às trocas com a UE vai
de encontro a Cabral (1997), que conclui que o CII português tem uma correlação
positiva com a diferenciação de produtos, mas que tende a diminuir quanto maior for o
grau de diferenciação vertical. Ou seja, o CII português tende a ser explicado
maioritariamente por modelos de concorrência imperfeita – diferenciação horizontal –
característicos nas trocas entre países desenvolvidos. No entanto, o mesmo não é
confirmado nas trocas ibéricas onde uma maior diferenciação vertical surge associada a
um maior nível de CII.
4 - Finalmente, ambos os tipos de comércio variam inversamente com a distância, seja
geográfica ou por barreiras ao comércio. A evolução registada desde 1986 comprova
que a liberalização provocada pela integração europeia e pela criação do Mercado
Único, em que os dois países ibéricos participaram, provocou o aumento considerável
de ambos os tipos de comércio: CII e inter-sectorial. O facto de o CII ter crescido mais
em ambos os casos confirma também a teoria, já que a abertura das fronteiras tende a
                                                          
1 Esta conclusão é semelhante a estudos empíricos apresentados em Greenaway et al (1994), Balassa e
Bauwens (1988) e, para Portugal, Cabral (1997, para o período entre 1986 e 1993).
2 Estudos de Tharakan (1984), Greenaway and Hine (1991), Abd-el-Rahman (1991) e, para Portugal,
Cabral (1997) vão no mesmo sentido.
3 Esta relação é confirmada empiricamente em Balassa e Bauwens (1988) e em vários estudos citados em
Cabral (1997).16
facilitar a circulação de informação, mais importante para este tipo de comércio do que
para o comércio inter-sectorial (Grubel&Lloyd, 1975 e Greenhut et al, 1987)
1.
Assim, e de acordo com os determinantes considerados, o comércio ibérico e com a UE
aparenta ter evoluído no sentido que caracteriza as trocas entre países com um nível
semelhante de desenvolvimento (o que é confirmado pelo crescimento do comércio
intra-industrial entre Portugal, Espanha e a UE)
5 – Conclusões: o comércio ibérico sob o signo da especificidade
Os resultados obtidos surpreendem em alguns aspectos dada as diferenças de
desenvolvimento existentes entre os países da UE e os ibéricos e entre Espanha e
Portugal
2. Assim, da maior integração provocada pelo Mercado Único e pela UEM seria
de esperar que houvesse um agravamento menor das desvantagens comparativas de
Portugal face a Espanha do que face ao parceiro mais desenvolvido, a UE, o que não se
verificou. Do mesmo modo, a evolução do CII foi mais favorável face ao conjunto de
países mais desenvolvidos do centro da Europa e a qualidade dos produtos portugueses
tornou-se mais semelhante à qualidade dos produtos europeus do que à dos espanhóis,
havendo um aumento superior do CII com diferenciação horizontal nas trocas com a
UE.
Ou seja, e de acordo com a teoria do comércio internacional, parece existir uma maior
aproximação entre os níveis de desenvolvimento de Portugal com a UE do que com
Espanha, economia com um nível de desenvolvimento semelhante e que evoluiu de uma
forma similar nos últimos 40 anos. No entanto, este facto contraria parcialmente a
evolução registada no PIB per capita após a adesão dos dois países ibéricos às
Comunidades Europeias (Portugal passou, entre 1983 e 1999, de 55% da média da UE
para 76% e Espanha de 70% para 82%).
As explicações para esta aparente especificidade das trocas de Portugal com Espanha
podem ser divididas em dois grupos relacionados entre si, as que se referem a aspectos
                                                          
1 Ver, por exemplo, o comércio de fronteira com Espanha, que Cabral (1997) considera
econométricamente significativo. A confirmação empírica da relação inversa entre a distância e o
comércio também pode ser encontrada em Balassa e Bauwens (1987), Greenaway et al (1994) e, para
Portugal, Silva (1992) no que se refere às barreiras ao comércio – de 1970 a 1982 - e Cabral (1997) no
que se refere à distância geográfica de cada parceiro, ao comércio de fronteira e à pertença à UE
2 considerando os níveis de rendimentos per capita, por exemplo17
estruturais das economias ibéricas e as que estão directamente ligadas ao desempenho
dos agentes económicos:
No caso dos aspectos estruturais temos:
a) As diferenças de desenvolvimento, nomeadamente ao nível da superior produtividade
da economia espanhola e do maior grau de competitividade existente no mercado do
país vizinho (relacionado, entre outras coisas, com a maior presença de empresas
estrangeiras e as respectivas externalidades criadas pela maior circulação de informação
e transferência de “know-how”). No entanto, as diferenças de desenvolvimento são
ainda maiores face ao centro da Europa.
b) As diferenças de dimensão da economia e das empresas espanholas, principalmente
se considerarmos que o inicio dos processos de internacionalização de muitas empresas
do país vizinho começaram precisamente por Portugal, mercado de pequena dimensão
(inferior à Catalunha), considerado uma «extensão natural» do espanhol, onde o risco
associado a um mau resultado é limitado e onde a pressão concorrencial é relativamente
inferior.
c) A integração com Espanha foi mais «radical», dado que anteriormente Portugal tinha
as fronteiras mais abertas face à UE do que relativamente ao vizinho ibérico. Isto
poderia explicar a acentuação das desvantagens comparativas mas não explica o menor
crescimento do CII nem a diminuição relativa verificada nas trocas diferenciadas
horizontalmente.
d) O facto dos sectores exportadores tradicionais de Espanha coincidirem com o padrão
estrutural de importações portuguesas, como os produtos agro-alimentares e alguns
produtos químicos (Caetano, 1998)
No que se refere à actuação dos agentes económicos:
a) A maior iniciativa dos empresários espanhóis na montagem de estruturas comerciais
importadoras de produtos e visando o fornecimento de serviços de modo a aproveitar a
rápida integração do mercado ibérico (no pressuposto que se mantiveram as
características identificadas em Caetano, 1998, para o triénio 1991-1993). Este maior
dinamismo dos empresários espanhóis ajuda a explicar o cada vez maior desequilíbrio
existente na balança comercial e a maior diferenciação vertical do CII ibérico.
b) A existência de situações de subcontratação de empresas portuguesas por espanholas,
potencialmente criadoras de situações de dependência, em sectores como o têxtil e o
vestuário.18
c) A reorganização das empresas transnacionais no espaço económico europeu e
internacional trouxe alterações significativas na localização do IDE e, aparentemente,
tendeu a beneficiar Espanha relativamente a Portugal, conciliando o aumento do saldo
negativo da balança comercial com o crescimento do CII
1. Concretamente, para muitas
empresas multinacionais o mercado ibérico passou a ser considerado como um só, com
um centro de decisão regional normalmente localizado em território espanhol.
d) Finalmente, também a maior «agressividade» espanhola e um sentimento de
"menosprezo" pelos produtos e capacidades portugueses, característicos de um país de
maior dimensão e mais desenvolvido poderão ter contribuído para este desequilíbrio nas
relações entre os dois países ibéricos (Pinheiro Alves, 1999).
Entre os factores considerados, o segundo grupo parece ter um peso mais que
proporcional na explicação do comércio ibérico em comparação com as causas do
desequilíbrio existente entre Portugal e os países mais desenvolvidos do centro da UE.
Ou seja, parecem existir factores específicos nas trocas ibéricas que tendem a
sobrestimar a importância do desempenho dos agentes económicos face ás condições
estruturais das economias dos dois países. A confirmar-se esta especificidade, torna-se
necessário e essencial a aposta da economia portuguesa no mercado espanhol: o
reequilíbrio das relações ibéricas é o primeiro (e inevitável) passo para uma maior
internacionalização da economia e das empresas portuguesas no caminho para alcançar
um nível de desenvolvimento pelo menos igual ao dos países da UE. Daqui parece
poder-se concluir que sem uma presença física no mercado espanhol, as empresas
portuguesas dificilmente conseguirão «instalar-se» nos mercados mais desenvolvidos do
centro da Europa.
Por último, e apesar do grave e crescente desequilíbrio da balança comercial, a
existência da especificidade do comércio ibérico indicia uma menor «periferização» da
economia portuguesa no espaço económico europeu e peninsular, não confirmando a
posição intermédia da economia espanhola - entre Portugal e a UE - indicada em
Caetano (1998) para o período 1985-1993
2.
                                                          
1  Philips, Knorr, Suchard, McKinsey, Deutsche Bank, Winthertur são exemplos de empresas que consolidaram
estruturas e/ou centros de decisão na península em território espanhol (Exame, 1999).
2 Segundo Caetano, o processo de integração europeia consolidou a posição intermédia de Espanha no que se refere à
qualificação de recursos humanos e dotação de infra-estruturas fisicas e tecnológicas, sendo esta ideia reforçada pelo
agravamento do saldo comercial negativo ibérico, pela diferente padrão de comércio com a CE de Portugal e Espanha
(com baixa incorporação tecnológica, no primeiro caso, e contendo baixa e média tecnologia no caso espanhol) e pela
não alteração do padrão de especialização da economia portuguesa no período até 1993.19
Os resultados apresentados pela economia portuguesa face à UE, nomeadamente a
diminuição das desvantagens comparativas relativas, o crescimento do CII e o aumento
do peso da troca de produtos com qualidade semelhante (diferenciação horizontal)
comprovam a maior autonomia de Portugal no espaço ibérico e a maior incorporação
tecnológica contida nas exportações (material de transporte, produtos eléctricos, etc.). O
papel do IDE e das empresas transnacionais - enquanto agentes modeladores dos perfis
de especialização dos países - terá sido determinante em todo este processo, parecendo
estar a provocar a alteração no padrão de trocas comerciais portuguesas com os países
mais desenvolvidos da UE (Cabral, 1996). Esta evolução parece ser semelhante à
registada na economia espanhola relativamente á UE (Comissão Europeia, 1996), o que,
só por si, também parece confirmar a existência de uma especificidade nas relações
ibéricas claramente desvantajosa para a economia portuguesa.20
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